Abuso sexual de crianças – o trauma da revelação, o rito do encobrimento, a produção mitológica

Resumo

A leitura dos eventos que a partir das notícias de Novembro de 2002 do semanário Expresso e da televisão SIC ficaram conhecidos pelo nome de “caso Casa Pia” será feita aqui com base na teoria anti-sacrificial da evolução da cultura ocidental de René Girard (1978), como parte do processo de desenvolvimento da teoria sociológica das naturezas sociais que o autor desenvolve. 

A própria nomeação dos acontecimentos mostra como a intervenção judicial é socialmente usada. Recobre a crise de emergência da má consciência social sobre a violência (neste caso contra crianças, simbolicamente contra todas as crianças), apresentada na sua forma mais subtil, secreta e, por isso, perversa: o abuso sexual. A revelação, sob a forma de escândalo, do trauma fundador de todas e quaisquer relações sociais (a conjugação íntima da solidariedade e da violência sociais), porque é culturalmente escamoteada, torna-se dolorosa para toda a sociedade, segundo Girard. Esta tese tem neste caso aplicação directa, tanto ao nível quotidiano como ao nível local e nacional; tanto ao nível psicológico como aos níveis institucionais, simbólicos e da consciência colectiva. Tal como prevê a teoria, a sociedade através dos processos judiciais ritualizados, transforma em vítimas e criminosos (ele escreve homicidas) alguns objectos (neste caso humanos) para expiarem a culpa colectiva e fazerem retornar às profundezas de uma ignorância socialmente (re)produzida comportamentos ancestrais que, assim, se continuarão a (re)produzir, tragicamente, constituindo o processo contraditório de desenvolvimento da oportunidades (necessariamente renovadas, futuramente) de nos confrontarmos com a nossa natureza social e, cognitivamente orientados, sermos capazes de transformar noutra coisa as práticas culturais violentas. Portanto, as práticas sociais em geral.

A leitura dos eventos conhecidos pelo nome de “caso Casa Pia” será feita aqui com base na teoria anti-sacrificial de René Girard (1978), que inscreve a violência no âmago (e não na margem) das relações sociais. 

A crise de má consciência social sobre a violência (neste caso contra crianças) desenrola-se em torno da produção e reprodução de segredos sociais, de que as instituições judiciais (entre outras) tiram proveito. A transformação das vítimas em criminosos e vice-versa, é uma versão moderna da escolha de bodes expiatórios, que servem de comunicação entre a comunidade e o incompreensível.
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The events known in Portugal as “caso Casa Pia” are interpreted using Girard (1978) social theory. He put violence in the core, instead of outside, of social relations. 

The disturbing consciousness of existing high violence against children shows how social secrets works and how judicial institutions use them for their own proposes. The changing character of victims into criminals, and vice-versa, is a modern version of the story of expiatory cheap used to link communities to the incomprehensible.
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Abuso sexual de crianças – o trauma da revelação, o rito do encobrimento, a produção mitológica

Na sequência de escândalos envolvendo padres da Igreja Católica principalmente nos Estados Unidos – que levou a uma auto-crítica pública do Vaticano – e ao movimento popular belga conhecido por marcha branca, manifestação de repugnância impotente perante a notícia da morte de duas crianças sexualmente abusadas naquele país, também em Portugal rebentou, em Novembro de 2002, o escândalo do acolhimento público da denúncia noticiosa de redes comerciais de fornecimento de crianças para actos de abuso sexual programado, com aquiescência funcional das mais altas instâncias do Estado – primeiro a direcção da Casa Pia, depois os serviços inspectivos competentes, as polícias de investigação e os tribunais que apreciaram os processos acusatórios oficialmente denegados, as tutelas políticas que se foram sucedendo ao longo dos 30 anos de história consecutiva dos actos de que se pode reconstituir publicamente a memória, incluindo o único Presidente da República que visitou a instituição. Unanimemente, toda a sociedade, naquela ocasião – por contraste com o resto do tempo – se sentiu responsabilizada por actos que, ao mesmo tempo, todos conhecíamos e sinceramente não podíamos conhecer, até porque nem havia nome para o que se passava. 

	À prostituição infantil conhecida de reportagens da Tailândia e da presença de crianças no Parque Eduardo VII e em Belém, muito próximo da Casa Pia, não se dava o nome de pedofilia que circula actualmente para designar uma causa desviante (privada, patológica, socialmente desculpabilizante). Nem se conhecia a tentativa de impor a noção de abuso sexual de crianças, accionadora da responsabilização colectiva – e do Estado – para respeitar e fazer respeitar os normativos internacionalmente consagrados respeitantes aos direitos das crianças, de que a Associação das Mulheres Contra a Violência é, em Portugal, uma referência, cf. http://www.amcv.org.pt e de que a conferência que organiza em Lisboa é um bom exemplo: XI Conferência Regional Europeia do ISPCAN  sobre Abusos e Negligências de Crianças, 18 a 21 de Novembro de 2007, em Lisboa, www.ispcan.org/euroconf2007



A Casa Pia é um orfanato do Estado e gozava de grande prestígio social pela antiguidade da sua fundação (1780) e pela qualidade na actualização dos processos pedagógicos aí praticados, apresentados frequentemente como exemplo para instituições similares. Porém, esse dado é relevante, não foi a primeira vez que se deu notícia pública em Portugal da existência deste caso de polícia. Numa revista semanal, alguns anos antes, um jornalista inscreveu – sem impacto escandaloso – dados aparentemente equivalentes. Anteriormente ainda, numa visita do Presidente da República à instituição um grupo de rapazes em revolta teria revelado às mais altas instâncias do Estado a existência de abusos sexuais, revelação essa canalizada para o governo e para os tribunais, sem que tivesse sido possível evitar novos casos ou mesmo a sua eventual proliferação. Ainda no tempo do regime anti-democrático de Salazar, ficou famoso o caso Ballet Rose, utilizado publicamente como antecedente cultural para interpretar, apesar das diferenças, a dimensão política e social dos acontecimentos, nomeadamente através da produção de uma série televisiva que romanceava com alguma objectividade o caso. Nela se mostravam as manobras de homens poderosos para encobrir os actos sexuais moralmente condenáveis que praticavam, proporcionados pela organização de um comércio de carne branca (como se diz na gíria policial) cujos operacionais eram alimentados e protegidos.

Não é possível, nem é o objectivo deste texto, informar sequer do essencial dos processos públicos, mediáticos, sociais, policiais, judiciais, administrativos e políticos que foram consequência directa desta sequência de escândalos que marcaram, de forma indelével, a consciência dos(as) portugueses(as). A pesquisa que aqui se apresenta apenas procura dar resposta a uma pergunta, sem pretender outra coisa que não seja mantê-la actual: como é que aquilo que substancialmente escandalizou num certo período histórico a mentalidade portuguesa foi (e é) capaz de ser culturalmente transformado de modo a subsistirem na prática quotidiana o mesmo tipo de factos, sem uma reacção defensiva suficientemente eficaz para inibir a sua persistência?

Este não é, evidentemente, um problema nacional português. Ao inverso, como começamos por sugerir, trata-se de um problema global, relacionado com o tráfico de seres humanos, geralmente relegado para as periferias da atenção pública, representado sem escândalo na Madeira (onde processos judiciais parecidos com os da Casa Pia decorreram, ao mesmo tempo, normalmente, i.e. é sem escândalo) ou no Sudoeste asiático. Um caso recentemente relatado em Moçambique ofereceu uma demonstração de como tal problema não é apenas moderno, através da revelação noticiosa – no primeiro trimestre de 2004 – do rapto de crianças para uso de órgãos, seja para fins rituais ancestrais, seja para fins médico-comerciais, cujo apuramento policial e político foi polémico por envolver denunciantes ocidentais – um grupo de religiosas – cuja perseguição motivou solidariedade internacional a seu favor, canalizada, enquanto durou, para produzir mais um pouco de luz racional e cognitiva sobre um fenómeno social total, no sentido de global e de implicar todos os níveis da sociedade e das práticas sociais. O que torna praticamente impossível a sua transformação imediata noutra coisa que não seja ou a perseguição sistemática de casos – o que revelará, necessariamente, a persistência das práticas sociais condenáveis e das respectivas consequências (entre as quais as práticas de justificação e encobrimento) – ou o paciente trabalho cultural (simbólico, institucional e político, mas também pessoal e interpessoal) de contenção da violência, que para Norbert Elias (1990) é o essencial do processo civilizacional.

Mas é um problema que apanha as pessoas e as ciências sociais desprevenidas. Que as torna inseguras, pelo menos enquanto procuram fazer encaixar as informações que se tornaram socialmente credíveis a determinado momento na sua própria concepção do mundo. O esquecimento, ou melhor, o banimento do nível da consciência desse tipo de informação tem a vantagem de repor a segurança das pessoas e das disciplinas cognitivas (incluindo as científicas), na condição de não se voltar a repetir a crise da evidência do escândalo público. Ora, é precisamente esse processo social de esquecimento, de encobrimento, que, segundo Girard, é fundamental tornar consciente, explicar, para não poder deixar de se compreender não só o escândalo público, como as potencialidades (e a necessidade) de intervenção pessoal, cívica, institucional e política (incluindo judicial) para abrir as consciências, incluindo a consciência colectiva.

O fechamento das consciências (produzido, segundo Girard, pela sacralização mitificada – linguisticamente – e ritualizada – judicialmente – das vítimas em bodes expiatórios da culpabilidade social alargada) pode ser demonstrado por observações sociais da evidência dos factos unanimemente conhecidos (por contraste àqueles que sobre o assunto são cientificamente produzidos, e que analisaremos adiante). 

O Caso Casa Pia designa a disputa policial e política em torno da produção da verdade oficial a que se dedicam afanosa e intensamente – provavelmente para o resto das suas vidas – os bodes expiatórios escolhidos ao mesmo tempo de forma arbitrária (entre todos aqueles que protagonizam, seja como vítimas ou como dominadores, práticas semelhantes) e socialmente orientada (não fosse a circunstância dos factos emergentes se passarem numa instituição do Estado, do mais alto prestígio, envolvendo também pessoas de grande prestígio social, o escândalo poderia não se produzir – como acontecera anteriormente e ao mesmo tempo aconteceu noutros casos). Um problema estruturalmente social e cultural é transformado numa série limitada de problemas pessoais para todos os envolvidos e para as instituições directa e indirectamente relacionadas com o assunto, de que destacamos as comissões de protecção de crianças e jovens em risco, organismos oficiais interministeriais cujo desempenho e eficácia entraram em crise, juntamente com a própria vontade moral (dos técnicos, da administração e dos seus parceiros, nomeadamente instituições católicas) de cumprir a sua missão.

	Informações credíveis de quem está presente nas discussões administrativas decorrentes destas crises, que implicam transversalmente todos os serviços sociais do Estado e privados que trabalham com crianças – creches, escolas, hospitais, serviços sociais, polícias, etc. – deram conta da existência de ordens informais, aparentemente respeitadas e pelo menos não denunciadas, de contenção das denúncias de abusos sexuais potencialmente observadas no seio das famílias socialmente acompanhadas pelos serviços do Estado, para reagir assim à avalanche de denúncias e pedidos de ajuda contra abusos sexuais produzida na sequência do escândalo na Casa Pia. Públicas e notórias são as contradições entre algumas apreciações críticas dos órgãos inspectivos do Estado e a apreciação dos responsáveis pelas instituições e órgãos de administração dos serviços sociais, em particular os que têm a missão específica de protecção de crianças, tendencialmente mais preocupados em evitar re-emergências de crises sociais e culturais que agravem a crise administrativa.


A simples análise linguística mostra como a designação do tema tende a reduzir aquilo que poderia ser alargado pelas designações de pedofilia – que, entendida como um problema de saúde pública, inspiraria a organização de acções terapêuticas, que eventualmente podem estar em curso como efeito secundário do escândalo, mas a coberto de actividades institucionais especializadas, como é o caso da actividade ritual da castração de condenados que se pratica – ou de abuso sexual de crianças, cujo maior defeito/virtude é a auto-responsabilização pessoal e social que instiga, e que exige um trabalho de auto-transformação. Às práticas dos tribunais, portanto, contrapõe-se e sobrepõe-se as práticas institucionais e cívicas, respectivamente mais profundas, menos ritualizadas, menos poderosas mas mais persistentes,
 espoletadas pela crise social que reduziu momentaneamente ao caos originário toda a humanidade que virtualmente somos e, eventualmente, teremos energias para continuar a (querer) ser, sob pena de nos deixarmos cair na violência auto-destrutiva de que, manifesta e surpreendentemente, é capaz a espécie humana. A mesma surpresa, afirma Girard, que funda – contraditoriamente – a própria sociedade, desde o processo de diferenciação das outras espécies hominídeas. A mesma surpresa que actualmente opôs os adversário geminados da Guerra Fria, e que opõe contemporaneamente os terrorismos de Estado e religiosos, ambos à procura de um bode expiatório para sacrificar (o povo palestiniano, os funcionário das Torres Gémeas, os trabalhadores londrinos ou madrilenos, os turistas, os iraquianos, os afegãos, etc.) à reconciliação antecipada teoricamente por René Girard – como base na análise da própria natureza humana – e polemicamente pelos que chamam a atenção para a proximidade não apenas social mas também pessoal e no extremismo religioso (cúmplice na violência global) entre as famílias liderantes de ambas as facções beligerantes – os Bush e os Bin Laden. 

O rito do encobrimento

A produção de conhecimentos legítimos sobre a razão do escândalo Casa Pia não ficou reduzida aos tribunais, como vimos. Mas o que ficará para a história (dos protagonistas vencedores) em Portugal será decidido pelo(s) tribunal(is) que forem chamados (e forem capazes) de o fazer. Por isso se diz “caso Casa Pia” e não, por exemplo, “caça aos pedófilos” ou ”perseguição aos abusadores sexuais”, que, entretanto, corresponde à realidade noutras sociedades, nomeadamente em países anglo-saxónicos.
 Foi o próprio foro judicial português quem reduziu o âmbito da sua intervenção, nomeadamente quando decidiu não tratar como organização criminosa (rede organizada de comércio de crianças destinadas a abuso sexual) os factos denunciados, quando é público a sistematicidade, perenidade, sofisticação da tecnologia de informação envolvidas. Mas tê-lo-á feito sem a aquiescência pública, sem o apoio da consciência colectiva? A (não) reacção pública a tal decisão, seja na ocasião em que ela foi tomada, seja posteriormente, é uma resposta social consensual ao tratamento reducionista do escândalo – ele próprio consensual, que, ao mesmo tempo, evita os custos da perseguição sistemática aos abusadores sexuais de crianças e tornar visível e moralmente intolerável o que até então era observável sem produção social de repugnância fisiológica ou cognitiva, cf. tematização estética não invulgar, nem escandalosa, de tais práticas por grandes vultos da arte ocidental moderna, incluindo a mais recente, mas também conforme a insensibilidade popular e pessoal existente anteriormente, actualmente em evolução, ao abuso sexual de crianças. 

Os processos de consensualização social têm origem, portanto, na emergência à consciência social de pares geminados que polarizam entre si relações violentas que, ao serem reveladas, ameaçam transformar em caos todas as construções culturais humanas – neste caso a vítima e o dominador em situação de abuso sexual de crianças – e que se resolvem de forma relativamente estável (assim que seja sacrificado o respectivo bode expiatório, no caso a condenação ou absolvição dos arguidos) em novos pares geminados e mutuamente violentos, de âmbito social eventualmente mais alargado (caso se verifique evolução) e, por isso, mais susceptíveis de manipulação social e (em parte) racional, como sejam os partidos sociais polarizados gerados pelo caso judicial.

	Esta conceptualização abre perspectivas metodológicos relevantes, nomeadamente afirmando a impossibilidade prática da produção de dados científicos escapar à tomada de posição, adoptando ora um ponto de observação mais antropológico – quotidiano ou intra-institucional, micro-social ou especializado – ora um ponto de observação mais sociológico – supra institucional ou meta-teórico, com referências ideológicas necessariamente incorporadas e axiológica e artificialmente neutralizadas pela comunidade científica, na análise clássica de Max Weber – ou outro. Os experimentalismos pré-paradigmáticos ou anti-paradigmáticos, por contraste com a ciência normalizada, standartizada, acumuladora de dados, resignada com o âmbito de intervenção institucionalizado, têm âmbitos de intervenção cultural e contam com materiais cognitivos previamente socialmente elaborados de volumetrias e intensidades muito diferentes, conforme a acumulação social de escândalos tiver sido capaz de desencobrir (ou não) os segredos sociais, tematizados em Dores (2006).


René Girard (1978) mostra como a cultura é a forma de, ao mesmo tempo, fundar a solidariedade social e esconder as perversidades morais implicadas em tal fundação, em particular toda a violência real e potencialmente presente: a sociedade é a forma de realização comum de uma vida que transcende a vida somática animalesca, que explica a existência do homo sapiens – erecto, com polegar, com cérebro extraordinariamente grande, com sexualidade estimulável permanentemente, com nascimento precoce, com linguagem, com inteligência – e a superioridade do nível social da experiência humana relativamente aos outros animais e a cada ser humano singular, cuja consciência, enquanto tal, não apenas é recente como continua a ser subaproveitada.
 Superioridade para o bem e para o mal. Na expressão de Girard, amor e violência, verdade e falsidade, conhecimento e ignorância, tal como se tornaram compreendidos intertextual e criticamente oponíveis na sabedoria judaico-cristã, que é interpretada genialmente pelo autor como fruto de uma antropologia evangélica que ele redescobre, redescreve e reutiliza – e permitiu que também nós a usemos – como orientação para a produção científica em ciências sociais. 

A sociedade (portuguesa ou/e global) confronta-se com a emergência escandalosa da consciência irreprimível da violência contra as crianças – que pode ser tipificada de muitas formas, desde os meninos de rua, os famintos, os militares crianças – e em particular, não por acaso, do abuso sexual. Crianças em quem, entretanto, tem sido idolatrada a alegada capacidade incondicional de amar (os mais próximos), na imagem de pureza divinizada (inscrita nas escrituras bíblicas) que a cultura ocidental tem propagado (“venham a Mim as criancinhas”) e de que os bons pais têm usufruído.

Crianças que matam crianças, que roubam transeuntes, que vivem longe do nosso olhar colectivo em guetos ou mesmo lixeiras, a essas preferimos enviar missões humanitárias e a quem entregamos dinheiro,
 ainda que sabendo da possibilidade de desvio de fundos nesses processos – devido aos custos logísticos implicados e também à dualidade da moral social vigente, que é capaz de aceitar pagamentos principescos para quem organiza e explora o capital e se escandaliza com o aproveitamento económico que as instâncias ditas sociais, públicas ou privadas, façam de recursos que gerem, além dos reflexos da hipocrisia e perversidade humanas em indivíduos com menos escrúpulos. Crianças assim não são dignas nem do investimento simbólico de inocência, nem da nossa compaixão colectiva, mesmo quando somos escrupulosos. Essas são outras crianças, as excluídas, as pobres, as étnicas, as malcriadas, as atrasadas, as más, que como os seus progenitores, de acordo com a moral de duplo critério vigente, devem pedir responsabilidades disso mesmo primeiro a si próprias. Em todo o caso, note-se o trabalho moral que suporta tal concepção, actual e recentemente, as crianças são geralmente definidas segundo critérios etários igualitários, o que nos permite igualar de facto e praticamente – ainda que não de modo absoluto – todas as crianças do mundo entre si. A única hipótese que é dada às outras, às que fazem parte dessas minorias, afinal maioritárias no mundo, é a de se tornarem heróis ou/e santos.

	Não será a procura de corresponder a esse desafio social, como agora se diz, que levou os jovens das banlieux francesas a gesticularem violentamente em todas as direcções, contra si próprios em grande medida, sem sentido, sem condições, sem direitos, sem oportunidades? Se esse não fosse o caso, porque reagiriam eles colectiva e espontaneamente a um apelo (negativo e persecutório, que lhes chamou “escumalha” ) do ministro do Interior francês, na sua vertigem política de candidatura securitária à Presidência da República fragilizada e temerosa da França? Como tiveram conhecimento das suas declarações, se não se interessam por política? E porque se consideraram atingidos, se se não se considerassem – como não os consideram outros – um corpo político e social específico dentro da sociedade francesa e europeia? O facto político que se escondeu, nomeadamente através das acusações de pacto terrorista com os islâmicos radicalizados e os defensores da imigração, foi a existência evidente – mas não óbvia – a partir de Novembro de 2005 de uma consciência colectiva que une inorganicamente, extra-institucionalmente, fora de quaisquer movimentos sociais  (no sentido de Touraine) uma parte significativa dos jovens europeus, entre os que participaram, os que simpatizaram, os que  compreenderam, ou simplesmente sentiram a positividade da existência dessa consciência, apesar da barragem propagandística? 


Mas a saída – típica da moral judaico-cristã, por oposição a outras civilizações – foi sendo, e continua a ser, aberta, como os prisioneiros cavam um túnel: com colher de chá. O que não inibe que a esperança de um bom termo seja realista. 

De acordo com Girard, a moral judaico-cristã, apesar de negada pelas instituições políticas, religiosas e científicas, num jogo de dualização sacrificial de mútua ignorância violenta entre entidades geminadas, vai realizando imperceptivelmente, mas com resultados práticos evidentes, o seu trabalho profético e libertador característico das produções sociais e culturais ocidentais: por exemplo, os bandidos sacrificados ao bem comum – tipo Robin dos Bosques – ou, na contradição oposta, os sacerdotes e os políticos capazes de trocarem as suas responsabilidades publicamente assumidas por vícios privados escamoteados e institucionalmente encobertos – modelo Nero, que assistiu (dolosamente?) ao incêndio de Roma. Não faltarão a qualquer leitor outros muitos exemplos de figuras destes dois tipos na vida actual, como na história e no imaginário artístico. De forma mais sociológica, destacamos a atenção para a dualização moderna dos valores da igualdade e da liberdade, sacrificados ora à revolução ora ao mercado, como formas de realização, realizada no século XX, da solidariedade social rival em torno das duas super-potencias, cuja tenção modernizadora foi substituída, após o fim da Guerra-Fria, não pelo fim da história ou pelo Reino de Deus a que aspira(va) o comunismo, mas pela tenção modernista anti-islâmica. 

	Sem ter ilusões sobre a possibilidade de escapar à crítica anti-terrorista primária dos que se entendem protectores iluminados da civilização ocidental, acobertados (ou deveria dizer-se acobardados?) atrás de máquinas de guerra de volumetrias apocalípticas, preferi não evitar o tabu sacrificial. É que o anti-islamismo, mais ou menos assumido, foi politicamente elevado à prioridade política global por uma administração americana desorientada pelas limitações democráticas da sua constituição política – manifestadas no imbróglio eleitoral que levou George W. Bush à Casa Branca no primeiro mandato – mobilizando o saber ancestral da manipulação sacrificial da dualização do geminados, avançado por Girard para nosso uso: a retoma, de uma parte e de outra (explicitamente, de resto) da luta dos cristãos contra os infiéis (e vice-versa) que fizeram os prazeres da aprendizagem histórica na infância da minha geração (e que causa saudades aos que acham que às crianças hoje não ensinado isso), motor de vitimações e abusos generalizados (que causa a tão celebrada e realmente experimentada insegurança, seja ela mental ou verificada) mas que, ao mesmo tempo, precisamente através dos exercícios sacrificiais (como o esforço de guerra, que não por acaso se pretendeu ser a baixas zero) produzem consensos e solidariedades sociais, ainda automáticos na natureza humana actual, como o provará qualquer análise superficial ao prestígio global dos lideres guerreiros. Como dizem os adversários: “quem não é por mim é contra mim”. E, assim, a opinião arrisca-se a aparecer como terrorismo, como já é dogmática e normativamente mencionado em legislação recente das democracias mais prestigiadas do mundo. Nem por isso, quem tenha outras opiniões, deve deixar de as exprimir frontalmente, contra todos os terrorismos.


Esta é uma oportunidade histórica para voltar a sintonizar entre si os dois principais valores modernos que Tocqueville simbolicamente separou nos séculos anteriores, em particular elevando a crise dos sistemas judiciários (em Portugal, nos EUA, nos povos islâmicos incapazes de distinguirem religião de justiça, e em todo o Mundo) a prioridade estratégica e moral global, em nome da Humanidade, nomeadamente democratizando as instâncias máximas de segurança e de promoção dos direitos humanos na ONU, tomando e desenvolvendo a consciência duma perspectiva de liberdade individual e responsabilização aleatória (dita formal e representada pelo dogma liberal desenvolvido no Direito) em função das capacidades (social e substantivamente não aleatórias) de investigação e de reacção das instâncias judicialmente tuteladas, como as polícias e os serviços sociais, necessariamente públicos – visto não ser compatível tal mandato com a prioridade aos resultados económicos – na linha do que propôs de forma clássica John Rawls.

A produção mitológica 

O escândalo produz-se quando a perspectiva cultural de libertação da sexualidade em curso nas nossas sociedades descobre (simbólica e praticamente) o abuso sexual de crianças modelares, no caso concreto ao cuidado do Estado modernizador. Tal distância entre a concretização dos valores socialmente consensualizados (de liberdade e igualdade, nomeadamente) não permite evitar a evidência da presença da intenção dolosa a coberto e no próprio íntimo das forças modernizadoras (e não apenas no seio de forças sociais tradicionais-tradicionalizadas, marginais-marginalizadas, qual reservatório de bodes expiatórios gigante, para cuja imoralidade a sociedade
 está prevenida e expectante)
.

Uns a), como os neo-nazis, usam a oportunidade para destruir o aspecto modelar de criança casapiana através da sua identificação com a homossexualidade, procurando tirar partido da maioria dos abusos denunciados ser perpetrado por homens em crianças do sexo masculino.
 Outros b), partidários da libertação das sexualidades mas indiferentes aos movimentos de crescente responsabilização do Estado nas funções que declara desempenhar para o desenvolvimento das crianças, argumentam saber-se que as crianças apenas são modelares miticamente.
 Ainda que possam não acusar publicamente as crianças de serem prostitutas, como o fazem argumentadores mais precários, seus aliados ou em desespero de causa motivado por acusações criminalizadoras, explicam que não existem, com verdade, condições sociais objectivas para dar um fim às práticas de abuso sexual (e, afinal, por isso mesmo, social) das crianças, para concluírem pela bondade da indiferença cultural anterior, evidentemente, felizmente, já impossível. “Quando será que podemos voltar à normalidade?” ouviu-se frequentemente pedir e desejando. Outros c) aliados da desvalorização do assunto substantivo são os que vêm conspirações em todo o lado, menos lá onde as conspirações são o próprio e único objectivo social: referimo-nos aos que esquecem (como é tradicional na cultura humana até agora) a substância do problema – a solidariedade devida às crianças, de acordo com os direitos que lhes estão consagrados formalmente nas convenções internacionais sobre o direito das crianças e a que o Estado português está obrigado, por ser subscritor, – para alegarem um complôt de assassinato político no espaço público, qual Brutus que apunhala César, imaginando, com soberba,
 ser isso mais importante que a própria evolução social, que, evidentemente, não pode ser parada. 

Mas, claro, a mais eficaz estratégia de encobrimento e de controlo da memória social, e da moral social, é desenvolvida d) pela administração do Estado, através do seu aparelho judiciário: o crime originário da crise social, afirma Girard, neste caso o escândalo da revelação do abuso sexual de crianças modelares, tende a apagar-se atrás das instituições judiciais e políticas, em sintonia com as instâncias culturais (“tend (…) à s´effacer derrière des institutions (…) tels les systèmes judiciaires et politiques, ou les formes culturelles (…)” (op.cit.:232). 

Isso não acontece sem consequências práticas, evidentemente, na reprodução alargada do fenómeno mimético, que persiste como uma moda, como a das corridas de carros nas estradas públicas ou a das drogas, por exemplo, no caso o abuso sexual de crianças, apesar de o clamor social de denúncias tender a aumentar. A diferença é que o crime tem raízes ancestrais, na própria origem da hominização que se produziu como Girard a descreveu (op.cit.:114 e seguintes), ao passo que as denúncias apenas começaram. A nova verdade social, produzida pela e para a consciência social animada por tal clamor, precisa de vislumbrar um caminho prático acessível para a sua realização, o que só é possível quando tenha aprendido a seguir as pedras que, teórica e desejavelmente (ainda que hipoteticamente, isto é apenas verificável pela experiência social), levam – mesmo que só paulatinamente – a bom porto.
 À medida que as confusões entre liberdade e abuso sexuais, entre orientações e opções sexuais e abuso de crianças, entre amor e violência para com as crianças, sejam clarificadas nas vidas sociais concretas, para o que as orientações conceptuais e as nomenclaturas e classificações podem contribuir, mas jamais protagonizar. Falamos de processos de incorporação social de valores, do labor civilizacional da cultura protagonizada pelo concerto, quantas vezes caótico, raras vezes orquestrado, das diversas entidades sociológicas concretas em situações empiricamente verificáveis, dificilmente antecipáveis no pormenor existencial mas prospectáveis cientificamente, na perspectiva do autor que seguimos.

Risco, trauma e sociedade

Girard pede para que consideremos a sua hipótese científica pelos resultados que possibilita obter, e não em função dos obstáculos emocionais que dolorosamente transpõe. Talvez não se possa pedir isso ao vulgo. Mas poder-se-á pedir o mesmo aos cientistas sociais? A esperança que justifica o valor da obra deste actor é a de que, no campo da ciência, como noutros campos sociais que dão prioridade à vida cognitiva, seja mais fácil antecipar uma evolução trágica que penaliza – com a extinção da espécie e até do planeta – a eventual incapacidade de conter a violência natural para a natureza social humana. Por isso reclama a urgência da consideração desse tema no centro das preocupações e discussões nas ciências sociais, precisamente ao inverso do que ocorre actualmente, cf. Giddens (1985). O que tem correspondido também à preocupação pessoal que suscitou o desenvolvimento de propostas teóricas sob a designação de estados-de-espírito, cf. http://iscte.pt/~apad/estesp e Dores (2006), através das quais se procura enfatizar o debate sobre o significado moderno do valor da Igualdade – prejudicado pela sua demonização neo-liberal da derrota da União Soviética na Guerra Fria. A estratégia encontrada passa, nomeadamente, por um enquadramento sociológico dos significados quotidianos e sócio-económicos das actividades e dos debates jurídicos – que estão na ordem do dia em Portugal, como a nível global –, portanto, por uma análise cultural, institucional e política dos modos sociais de exercício, legitimados e deslegitimados, da violência. 

Figura 1. Espaço analítico de estados-de-espírito

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



A insegurança ontológica, teorizada nas ciências sociais a partir da tese da sociedade de risco, de Ulrich Beck (1986), sente-se a todos os níveis e desorienta não apenas os movimentos sociais, cf. Touraine (1994/1992), mas também as nações (ávidas de uma segurança mítica ou de “dirigentes com rasgo”), as instituições (preocupadas com a corrupção), os significados (cujo relativismo aflige, justamente, as ciências sociais), como cada pessoa singular, a quem se pede o impossível, cf. Sennet (2006). É preciso ultrapassar, e há condições para que isso aconteça, as limitações do positivismo, que têm impedido – em função da luta anti-clerical e anti-religiosa que marcou a emergência das ciências sociais – investigações sobre as origens e as finalidades radicais da humanidade de que fala Girard, nomeadamente a descoberta das naturezas humanas, o mesmo é dizer das naturezas sociais: os estados de espírito, ou as orientações sociais de Casanova (2003), entendidos como programas comportamentais culturalmente fabricados, em condições biologicamente compatíveis com as potencialidades humanas e com as tensões negentrópicas que explicam a sua vitalidade, cf. Dores (2006).

As sensações persistentes e quotidianas de risco, que anteriormente na história decorreriam ora a) da arbitrariedade dos poderes bélicos elevados a valor moral pela aristocracia, socialmente isolada do resto da sociedade pelo regime das ordens, ora b) dos poderes religiosos manipuladores simbólicos e práticos de fantasmas infernais, como com as Inquisições, ora c) dos poderes mágicos imaginados e utilizados metafisicamente de forma menos organizada, reemergem actualmente de forma específica, alimentando a) movimentos ecológicos e pacifistas, mas também b) movimentos xenófobos e securitários, acolhidos institucionalmente através de políticas de encarceramento ritualizado em massa (mundialmente famosos sob a designação de “tolerância zero”, cujo centro de propagação foi a política policial da Câmara de Nova Iorque dos anos oitenta em diante e cujos resultados são descritos por Wacquant 2000, entre outros) decorrentes, em grande medida, das políticas proibicionistas contra drogas culturalmente inovadoras. Não se aplica a esta evolução da percepção social dos riscos nenhuma passagem a um estado mais racional, ainda que sejam evidentes traços de racionalização (informativa, organizacional, estratégica), já que os resultados práticos, manifestamente nos campos das guerras como das drogas, são os inversos dos objectivos políticos declarados: a contenção dos potenciais bélicos e a redução do consumo de estupefacientes foi, na prática, e após as respectivas tomadas de consciência política alegadamente racionais, substituída pela escalada, como o demonstra facilmente qualquer análise superficial, e conforme seria de esperar para quem tenha tomado consciência dos danos colaterais das políticas proibicionistas, cf. Woodiwiss (1988). À medida que aumentam os problemas sociais, também a administração estatal desses problemas sociais (pela razão e pela força) se desenvolve, beneficiando desse modo, de forma evidente e interessada, do agravamento das condições sociais de existência. O que explica o sentido do epitáfio que a sabedoria moderna liga às políticas bélicas: “sabe-se quando começa, não se sabe para onde vai nem quando acaba”.

Partidos falcões e pombas lutam dentro de unidades sociais (partidos, famílias, sociedades, exércitos, corpos policiais, disciplinas científicas, serviços sociais) contra argumentando entre si a má ou boa natureza essencial da espécie humana. No primeiro caso para justificar o cinismo interesseiro da real politik. No segundo caso para justificar a respeitabilidade dos valores e das leis sociais e jurídicas civilizacionalmente desenvolvidas (e que os primeiros desejam suspender, pretextando essa necessidade prática). Nas relações internacionais, como a nível das relações interinstitucionais em geral, as políticas comerciais, como é notório, são apresentadas como sendo frequentemente contraditórias com as políticas de direitos humanos, tal como as políticas de desenvolvimento aparecem contraditórias face às políticas ambientais, os as políticas financeiras contraditórias com as políticas sociais. Girard propõe-nos que consideremos a hipótese de observarmos esta luta, entre falcões e pombas, como um caso particular de uma estrutura de sociabilidade essencial triangular, típica da espécie humana, capaz de polarizar entre contrários que se auto-agridem, sem conciliação, um ao outro. Estrutura essa que fica fechada e unida para si própria como resultado da insuportabilidade social da escalada da violência resultante acima de certo limiar,
 que é o limiar da desintegração social – do afastamento radical entre as partes através de processos de dominação – ou, o que na prática é o mesmo, o homicídio/genocídio perpetrado por uma das partes contra a outra, segundo Girard simbolicamente registado em mitos de fundação de todas sociedades, incluindo as historiografias modernas, onde os vencedores naturalizam a sua vitória, glorificando-a ao mesmo tempo que se desresponsabilizam pelos crimes contra a humanidade cometidos, atribuindo a uma divindade ou a um herói fundador as façanhas mais comprometedoras, satisfazendo e capturando, ao mesmo tempo, as necessidades emocionais de identificação social dos indivíduos às unidades sociais em causa.

Tal hipótese científica tem a virtualidade teórica, para as ciências sociais, de colocar no centro das nossas atenções a violência, obrigando-nos a abandonar a nossa posição tradicional de pombas militantes, auto-representadas como dominadas, ou melhor, reivindicando seremos parte do grupo dominante mas sensíveis, informados e ocupados com os dominados, através da exuberância das práticas classificatórias que, qual sistema de informações, cumpre a um sistema de dominação racional, em troca do compromisso de poderemos declarar simbolicamente o nosso distanciamento ficcionado, a nossa oposição platónica e ritual aos falcões, com quem colaboramos na dança de espelhos referida por Girard. Para além do incómodo de nos vermos ao espelho na crueza da nossa nudez científica, tal diagnóstico obriga-nos a radicalizar os exercícios de distanciamento praticados na disciplina, nomeadamente impede-nos de continuarmos a evitar assumirmos a nossa quota parte na falcoaria nacional e global, em função da objectivação das práticas de sociabilidade desiguais, mas que são produzidas com materiais humanos potencialmente iguais, indistintos entre si, quando comparados com o que nos separa dos outros animais.

Nesta linha, os riscos sociais actuais não são apenas os identificados pela ecologia, pelo pacifismo, pela racionalidade, pelos direitos humanos em sentido estrito. Não são unicamente aqueles riscos que as pombas podem apontar aos falcões. São também os riscos resultantes das transformações internas no campo das pombas, em particular os processos de emancipação das mulheres, de criação das categorias sociais etárias, como as crianças, os jovens, as diversas categorias de idosos, de onde emergem grosserias repugnantes como a violência doméstica, a utilização dos serviços sociais para manipulação e exploração dos marginais, o abuso sexual de crianças, fenómenos de que facilmente se recolhem provas, seja a nível individual e quotidiano, seja a nível institucional, seja a nível global. Provas essas impossíveis de existirem caso não os fenómenos em consideração não ocorressem com tal frequência que, apesar dos tabus, das contenções, dos escamoteamentos e das reservas emocionais, morais, e institucionais, não podem deixar de deixar inúmeros traços.

Algumas consciências mais sensíveis – ou com menor capacidade de auto-crítica –desqualificam e reenviam esta linha de argumentação para o limbo da inexistência, da mesma forma que foi possível (e ainda é) considerar as mulheres uma minoria sociológica, quando é, objectivamente, uma maioria sociográfica. Da mesma forma que outras minorias maioritárias – como os trabalhadores ou os povos não modernos – também assim foram (e são) histórica e teoricamente desqualificadas, ainda que em nome do princípio da Igualdade que tutela a modernidade e, em especial, o exercício da justiça, no quadro do exercício da soberania moderna. É por isso que os direitos das crianças foram autonomizados dos outros direitos humanos, com o pretexto da especificidade da condição (sub-humana?) das crianças, para superar a perversa condição de minoria sociológica nas sociedades modernas e, para desse modo, ajudar as mulheres – que criam os filhos e que constituem os alvos privilegiados de todas as violências, incluindo a condenação à pobreza radical por terem sido mães – a abrir outra frente de emancipação.

Para as ciências sociais deixarem de cumprir o papel, que frequentemente cumprem, sem censura deontológica, de reforço classificatório das desigualdades sociais, através da chancela científica certificadora que autoriza, tacitamente, as práticas de falcoaria, da mesma forma que alguns serviços ditos sociais servem fundamentalmente para informar os processos das autoridades sancionatórias ou de controlo político das populações dominadas, devem ultrapassar as limitações cognitivas e científicas próprias de um período em que as ciências sociais, como afirma Touraine “surge[m] como uma defesa da modernidade [em crise] e da racionalização”, “perante os ataques devastadores de Nietzsche e Freud contra a imagem racionalista do homem (…)” (op.cit.: 155). A teoria social pode e deve deixar de confinar a sua análise ao âmbito histórico do tempo da crise da modernidade, pós Revolução Francesa, confundindo estruturalmente, como diz Touraine, os valores da proposta da modernidade com as experiências históricas dos tempos da crise que sempre ocorrem quando há que concretizar expectativas abstractamente conceptualizadas no seio de movimentos sociais, entendidos como expressões das naturezas sociais da humanidade. Segundo Alberoni (1989), é o estado nascente o estado de espírito que despoleta o suporte psico-biológico susceptível de fixar convictamente em cada ser humano, em forma as esperanças de viabilidade de transformações nas condições de vida, as orientações persistentes que resistem aos confrontos pessoais e sociais com as contingências da realização das transformações almejadas, necessariamente falíveis ou, pelo menos, com pouca probabilidade de concretização completa. Por isso, na ressaca de qualquer revolução, por mais bem sucedida que seja, sempre há quem reclame a traição à sua completude, de que a teoria de Marx é um exemplo paradigmático marcante do século XX. Segundo o autor mais influente da era da crise modernidade (que a sociologia se habituou a descontextualizar para melhor poder defender, precisamente, a continuidade, segundo Touraine), a burguesia revolucionária, a determinado passo, ter-se-á arrependido, pois já estava em condições de aceder, sozinha, aos benefícios – sob a forma de lucros – da liberdade e da igualdade sociais entretanto desenvolvidas de forma evolutiva. Por isso, ainda na perspectiva do autor, seria ao proletariado – em função da posição que tinha na estrutura sócio-económica – a quem caberia levar a carta a Garcia, cumprir o programa da modernidade até ao fim, mantendo e alimentando os processos revolucionários. Ora, como chama a atenção indirectamente Braga da Cruz (na sua antologia Teorias Sociológicas I, FCG) a sociologia é um diálogo do século XX com Marx, expurgada a questão da violência, tornada tabu, segredo científico, ou, na linguagem de Girard, bode expiatório da identidade social dos sociólogos, entendidos entre si como sociedade profissional e/ou académica.

Uma das consequências desta situação é a dificuldade radical da sociologia disponibilizar teorias morais racionais aos seus praticantes, que se manifestam nomeadamente na incompreensão do valor das propostas de Durkheim neste campo – reduzindo, muitas vezes distraidamente, as suas intuições geniais a erros grosseiros, cf. Dores (2003) – ou na tese metodológica irrealista e cínica da neutralidade axiológica, formalizada por Max Weber, que expressamente reclamou a separação normativamente administrada entre juízos de valor e juízos de facto (como se isso fosse viável e não decorresse necessariamente de juízos de valor de quem possa confirmar como correspondentes a factos os juízos de facto), como reclamou a separação entre a política (onde a violência teria o seu campo privilegiado de exercício) e a ciência (onde religiosamente seria inibida toda a violência, se não de facto, pelo menos idealmente). 

Isto explica não apenas as reacções emocionais negativas com que os praticantes da teoria social recebem teses como as de Girard, fundadas na centralidade prática e simbólica da violência, do trauma social, colocada na própria origem da espécie e da produção cultural (incluindo, a produção científica), como explica as vantagens de usar e desenvolver orientações capazes de organizar discussões e experiências científicas, com o objectivo de alargar dramaticamente, na amplitude histórica e pré-histórica da observação dos seres humanos, reduzida actualmente, na melhor das hipóteses, aos últimos trezentos anos. Dessa forma será potencializado o potencial sociológico a) do desenvolvimento de técnicas de maior distanciamento cognitivo relativamente aos objectos de estudo, b) do alargamento das percepções sobre a variedade de escolhas face às diversas crises sociais – traumáticas – que possam ser alvo da atenção científica, geralmente limitadas na actualidade à regulação estatal do capitalismo, c) da compreensão dos mecanismos bio-socio-culturais que explicam comportamentos chocantes – como o Holocausto ou a guerra ou as mentiras oficiais recorrentes e moralmente legitimadas pelos exercícios de dominação (os mesmos que criminalizam desvairadamente os dominados) ou os abusos em geral, dos particulares e dos Estados – para cuja explicação a sociologia não tem sabido contribuir de forma evidente. O que não só seria da maior actualidade na presente conjuntura global belicista, como é urgente para a espécie humana e para própria credibilidade científica e moral da sociologia, na prática incapaz de intervir em campos de estudo e investigação abandonados pela ciência à estratégia militar e às relações internacionais, lá onde o direito é palavra radicalmente banida e vã.

Crianças em sociedade e teorias sociais
Girard apela, e acompanhamo-lo aqui, para que sejam avaliados os resultados analíticos obtidos, e não apenas a conformidade à ortodoxia teórica, de resto como sugeriu Max Weber que se deva fazer. A capacidade descritiva inspirada na leitura de Girard é positiva e gratificante, como esperamos ter mostrado. Esta capacidade de compreensão dos fenómenos sociais é intertextual, como diz o autor, referindo-se à propriedade de um mesmo quadro teórico ser utilizável a qualquer nível de análise, tanto no quotidiano, como nas instituições ou em termos nacionais ou globais.

Por exemplo: uma breve pesquisa na Internet permite perceber como a designação “maus-tratos” pode assumir três modalidades diferentes consoante a proposição que a irá ligar à noção de crianças: a) “maus-tratos em crianças” b) “maus-tratos de crianças” c) “maus-tratos às crianças”. Terá isso algum significado prático e cognitivo? Vejamos o que dizem a este respeito os especialistas da gramática portuguesa, cf. Cunha (1992): as preposições simples ligam um antecedente a um consequente sob a forma de explicação, que pode implicar movimento (aproximação “a” e afastamento “de”) ou superação de um limite de interioridade, avaliação do alcance de uma situação dentro de si (“em”).

De facto, na Internet fica claro que são as psicologias ou psiquiatrias que usam esta última proposição, manifestam intenções preventivas mas sobretudo terapêuticas face ao trauma consequente às práticas consideradas. No caso das preposições de movimento, ao afastamento procurado pela denúncia das situações sociais promotoras de maus-tratos, por natureza escondidas, em consequência da própria natureza humana acima descrita (que, todavia, é sujeita a transformações evolutivas e históricas comprováveis) contrapõe-se a posição de aproximação, por exemplo sob o modo classificatório, típico da sociologia distanciada, na procura de uma postura descomprometida, de superioridade moral, cf. Almeida (1999) que comentaremos brevemente adiante. 

A sociologia, no caso deste trabalho, em comparação com outro tipo de intervenções no campo, parece querer colocar-se não apenas acima das partes em conflito (através da simulação cognitiva dos interesse do Estado) mas inclusivamente fora da sociedade (diferenciação enfatizada tanto relativamente ao Estado como aos cenários de violência, teatralmente representados como radicalmente exteriores à realidade quotidiana da pessoa do sociólogo e, pressupostamente, do seu leitor). Como se a indiferenciação proposta pelo valor da Igualdade implicasse uma suspeita intolerável e indefensável, assim como um risco de contaminação social que a violência sempre arrasta. 

Assim definidas (“o saber sobre o mau trato tem sempre uma natureza eminentemente classificatória”, op.cit: 95), estas guerras não são sociais, são sociológicas: não são bio-éticas, mas deontológicas. Não são produzidas para serem expostas e terem eficácias cognitivas em espaço público, mas são entregues a quem de direito (quem encomenda, eventualmente a comunidade sociológica ela própria) para que possa escolher, beneficiar e impor a racionalidade das classificações que a teoria social pode proporcionar, precisamente através da neutralização axiológica que nos ensinou Max Weber, que corresponde também a uma integração reforçada – acrítica e cientificamente legitimada – na divisão de trabalho que separa pareceres técnicos de decisões políticas.

Em síntese, em função do nosso quadro analítico graficamente sintetizado na figura 1: a) no quotidiano, as consequências identificadas de maus-tratos são objecto de tratamento pelos psicólogos, b) na luta pelo des(en)cobrimento das perversidades morais que atingem as vidas infantis apela, através da denúncia aos órgãos do Estado judicialmente organizados, estão os activistas (geralmente, as activistas) dos direitos das crianças e, por fim, c) a teoria social remete os sociólogos para um plano socio-económico diferenciado (o que não é problema) mas também autista relativamente às violências fundadoras das relações sociais – o que é um problema para a qualidade cognitiva, se se pretender científica, empiricamente fundada e pertinente. 

Em contra partida, a abordagem proposta por Girard permite desenvolver, com relativa facilidade, descrições reveladoras de fenómenos sociais como os que nos ocuparam aqui. Descrições essas que permitem resolver enigmas e identificar posições onde, de outra forma, vingaria a ignorância tipicamente produzida pelas práticas sociais, através dos tabus, afinal pontas de iceberg de mecanismos mais gerais que os sustentam. Não que a sabedoria, por si só, transforme as situações, como nos chama a atenção o autor. Mas sem ela estar presente em abundância suficiente será impossível às sociedades utilizarem os solavancos das crises sociais traumáticas para se transformarem positivamente.

No caso vertente, por exemplo, uma busca no Goggle sobre o caso Casa Pia, pode mostrar como as tomadas de posição mais populares se organizam por oposição mimética polarizada mutuamente referenciadas (previamente desenvolvidas pela sabedoria social, a favor dos poderosos e contra os poderosos – poderosos que são os símbolos expiatórios por excelência, em torno dos quais se faz a unidade social das diversas partes constituintes dos Estados-Nação) em torno do problema social, sem nunca verdadeiramente lhe tocarem. Deixando para os responsáveis e para os peritos as responsabilidades do que se passou e do que se vier a passar. Entregando nas suas mãos a segurança ontológica e identitária que explica e justifica a lealdade patriótica, sempre frágil logo que os critérios de avaliação se tornam mais exigentes, como acontece nas ditaduras e como acontece com as populações socialmente dominadas.

A “(…) não deixem que o problema (da pedofilia e sua condenação)... morra.”
 opõe-se “(…) redes de pedofilia baseadas em orfanatos e servindo os gostos sexuais pervertidos de políticos importantes tendem a existir mais na imaginação do que na realidade.”
 As teses higienistas (expressas na escolha da designação pedofilia) e judicialistas justapõe-se e contrapõem-se, à semelhança do que acontece em tribunal (e nos media), onde peritos pedo-psiquiatras e agentes judiciais cruzam as respectivas avaliações, tendo como pano de fundo o estabelecimento da verdade oficiosa, feita afinal mais de convicções oponíveis e mutuamente convenientes, produzidas para encenar e moderar a violência insuportável da luta pela renovação da ordem/moral social em crise. Organizaram-se trincheiras em torno dos candidatos a bodes expiatórios (protagonistas acusadores e acusados),
 cuja defesa pessoal aparece como motivação emocional primária: “Mas não matem... a Casa Pia” versus “Pedroso é apoiado não só por [Ferro] Rodrigues, mas também por seu predecessor, o antigo líder socialista e ex-Primeiro Ministro António Guterres.  Amigo de Tony Blair, Guterres prometeu testemunhar a favor de Pedroso, se necessário. (…)”. Quanto ao essencial, estão de acordo: “No caso das alegadas violações de crianças no âmbito de uma alegada rede de pedofilia que alegadamente envolvia (envolve?) gente de poder em Portugal parece que afinal a montanha pariu um rato” já que os poderosos não deixarão que a verdade seja revelada versus “a ideia da existência de uma rede de pedofilia ligada a um orfanato para fornecer garotos a políticos do alto escalão originou-se na Grã-Bretanha. (…) Embora [o jornalista mais bem informado] Moore acreditasse piamente e aceitasse sem reservas quase todas as alegações de abuso sexual, repudiou com firmeza os elementos mais sensacionalistas da história (…)”. 

Cépticos e optimistas morais concordam em projectar (preventivamente) nos poderes políticos a culpa pela desordem moral criada pela revelação da violência essencial fundadora das relações sociais, bem como a responsabilidade de continuar o trabalho de púdico re(en)cobrimento (judicial, policial, das comissões de protecção de crianças), para conforto social. Também os sociólogos se mostram incrédulos e incomodados, apesar das evidências: “The American family and the American home are perhaps as or more violent than any other single American institution or setting (with the exception of the military, and only in time of war)” informam os especialistas, citados por Almeida e outros (1999:93), que logo reconhecem que “nos dias de hoje essa conclusão é, de algum modo, paradoxal: a família moderna define-se, sobretudo, como um lugar de afeição e de companheirismo (…)” a partir da tradição europeia “em meios particularmente favorecidos da burguesia urbana, [onde] desponta uma nova maneira de olhar para a criança”. Quer dizer, tamanha violência, só parece interpretável sociologicamente se se tratar de um tradicionalismo, de um arcaísmo, de uma réstia de animalidade que se manifesta em seres humanos mais imperfeitos, ou quando estimulados socialmente de modo a revisitarem instintos cuja explicação escapa à competência da teoria social.

A escolha destes investigadores da designação a conceptualizar, utilizando a preposição “a” nos “maus-tratos a crianças”, manifesta linguisticamente a necessidade/vontade de frisar o afastamento prévio (mais do que distanciamento) do objecto de estudo repugnante, em alternativa às opções mais vulgares na Internet que partem da identificação dos autores com as vítimas de abuso e com os abusadores, quando sinalizam através das proposições usadas ora a necessidade/vontade de evitar as situações, por via do afastamento das circunstâncias que as possam despoletar, ora a vontade/necessidade de auto-tratamento. 

Tabela 1. Número de sites contados pelo Goggle com frases com o conteúdo, em 2006-09-08

	                      Preposição

Antecedentes a “crianças”
	“a” 

(aproximação)
	“de”

(afastamento)
	“em”.

(avaliação em si )

	Maus-tratos 
	800
	1160
	1330

	Abuso 
	47
	51400
	685


Aquilo que torna intelectualmente mais distinto e tecnicamente operacional um conceito em formação, como é o caso da expressão “maus-tratos às crianças” que titula o estudo que comentamos, pode não ser, como não o é neste caso, a opção moralmente adequada à identificação – pelo Estado, pelos cidadãos e pelos sociólogos – dos obstáculos a ultrapassar, para que a nossa repugnância colectiva e pessoal possa ser usada em benefício da moralização das relações sociais concretas, dos ricos e dos pobres. “O adulto que escandaliza uma criança arrisca a adoece-lo para sempre no circulo cada vez mais estreito do modelo e do obstáculo mimético. O obstáculo é o fechamento e opõe-se à abertura do acolhimento”
 da fraternidade humanitária.

Não só aos médicos e aos juristas, polícias e serviços sociais, deveria caber enfrentar problema tão fundamental, como a violência social, em particular a violência sexual e em especial na que envolve crianças. O trabalho de prevenção de eventos deste tipo pode ser maximizado através do recurso ao instrumento mais poderoso que a humanidade dispõe: a produção cultural contra a violência, de que a modernidade é um dos resultados, e o valor da Igualdade um dos fundamentos. As ciências sociais podem dar, neste aspecto, contribuições positivas, se forem capazes potenciar a ordem cognitiva disciplinar vigente de forma interdisciplinar, criticamente aberta a todos os saberes científicos e também aos saberes doutrinários, cf. figura 1.
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Anexos

	“Há justiça?


No caso das alegadas violações de crianças no âmbito de uma alegada rede de pedofilia que alegadamente envolvia (envolve?) gente de poder em Portugal parece que afinal a montanha pariu um rato. Se calhar os jornalistas não tinham mais que fazer e resolveram fazer "barulho" com uma questão de somenos que "sempre aconteceu" mas que "eu não sabia de nada". Afinal está tudo bem! Estará? Será uma democracia saudável aquela em que o sentimento geral entre toda a gente comum é "neste, como noutros casos, isto vai ficar em águas de bacalhau"?”

“(…) E mesmo que agora já se não fale tanto na tal rede de pedofilia, ligada à Casa Pia - e à Casa do Gaiato, do "Pai" Américo, imaginem! - a "gente do Poder" continua a ser o "bode expiatório" que importa criticar. (…) Acreditamos que a manifestação recente de alguns alunos da Casa Pia seja pura e genuína. Se o for, teremos, igualmente, na síntese da sua luta. Não deixem que o problema (da pedofilia e sua condenação)... morra. Mas não matem... a Casa Pia, enquanto organismo de real valia para a sociedade.” Citado do texto de Fernando Cruz Gomes

“No último Editorial do Notícias Lusófonas (com o título «Feios, porcos e maus») , António Ribeiro diz que é «assim que nós, portugueses, vamos ficar para a História se não for convenientemente investigado e esclarecido o caso de pedofilia que envolve a Casa Pia de Lisboa e exemplarmente punidos todos os que nele participaram e também aqueles que, por negligência ou omissão, permitiram a continuação de tais práticas durante mais de duas décadas.» Não posso estar mais de acordo. (…)” Citado do texto de Orlando de Castro

Em “Conversas no Café Luso”, www.portugal-linha.pt/cafeluso/, 10/12/2002.


	“(…) A pergunta que hoje domina os boatos políticos em Portugal é:  são culpados ou tornaram-se vítimas de uma caça às bruxas?

O líder socialista Ferro Rodrigues defende a segunda opção, pelo menos no que diz respeito a Pedroso.  Numa declaração distribuída à imprensa na época da prisão de Pedroso,  prometeu opôr-se ao que descrevia como uma campanha de falsas acusações.  “Quero deixar claro:  a nossa luta será serena mas determinada e dirige-se – e sempre se dirigirá – contra os responsáveis por essa difamação, qualquer que seja o seu objectivo”, afirmou Rodrigues.  O próprio Pedroso protestou ser vítima de uma calúnia. “Nunca participei de qualquer acto de pedofilia nem de nada semelhante”, declarou numa entrevista coletiva nas vésperas da sua prisão.  Agora que voltou ao parlamento, continua a manter a sua declaração de total inocência quanto a todas as acusações.  Os que o conhecem bem não têm nenhuma dúvida: trata-se de um homem inocente que sofre acusações injustas.

Pedroso é apoiado não só por Rodrigues, mas também por seu predecessor, o antigo líder socialista e ex-Primeiro Ministro António Guterres.  Amigo de Tony Blair, Guterres prometeu testemunhar a favor de Pedroso, se necessário. (…)
Enquanto o escândalo abala Portugal, pode ser oportuno a rever sua possível origem histórica, uma vez que os relatos portugueses recentes têm um som familiar:  a ideia da existência de uma rede de pedofilia ligada a um orfanato para fornecer garotos a políticos do alto escalão originou-se na Grã-Bretanha.  Era apenas uma ideia, que apareceu pela primeira vez em 1980 com relação ao albergue de menores trabalhadores de Kincora, em Belfast.  A ideia ressurgiu em 1991, como um significativo desdobramento do escândalo do País de Gales, eventualmente levado aos tribunais.  Na revista Scallywag, hoje não mais publicada, o jornalista Simon Regan escreveu uma reportagem que acusava políticos de alto escalão pelo abuso sexual de garotos do orfanato de Bryn Estyn.
O jornalista que escreveu o livro mais completo sobre Kincora, Chris Moore, ex- repórter da BBC, confirmou.  Embora Moore acreditasse piamente e aceitasse sem reservas quase todas as alegações de abuso sexual, repudiou com firmeza os elementos mais sensacionalistas da história de Kincora na abertura de seu livro:

Desde 1980 o nome Kincora encontra-se associado na memória do público com o abuso homossexual de rapazes ali abrigados.  Devido, porém, à publicação de algumas versões fantasiosas dos acontecimentos, surgiram várias concepções errôneas.  Por exemplo, a palavra “prostituição” foi usada relativamente aos abusos na instituição de Belfast, mas fica claro, a partir dos depoimentos de antigos residentes, que essa acusação não tem fundamento.  Em seus depoimentos às autoridades, as vítimas acusaram apenas quatro funcionários de Kincora, que foram depois condenados no tribunal.  Alguns acusaram funcionários de outras instituições públicas, que também foram condenados.  Ninguém alegou ter sido entregue a outros homens para actividades sexuais, ou que homens vinham a Kincora para manter relações sexuais com rapazes ali internados (Chris Moore, The Kincora Scandal: Political Cover-Up and Intrigue in Northern Ireland, Marino Books, Dublin, 1996, p. 7)

Enquanto a polícia portugesa investiga a suposta rede de pedofilia no país (que, como as redes imaginárias alvo das histórias de Kincora e do País de Gales, teria sido mantida em segredo durante anos pela polícia e pelos políticos que sabiam de sua existência), a história sugere que cautela seja a palavra de ordem.

É evidente que se poderá dar o caso de haver plausibilidade em algumas das acusações. 
(…) 

Onde quer que esteja a verdade, recordemos as lições de Kincora e do País de Gales: embora as acusações possam, teoricamente, ser provadas, não podem estar apoiadas apenas em acusações – indecentemente da sua quantidade. A segunda lição é:  redes de pedofilia baseadas em orfanatos e servindo os gostos sexuais pervertidos de políticos importantes tendem a existir mais na imaginação do que na realidade.”

Em “Richard Webster.net”, www.richardwebster.net/print/xportuguesekincorax.htm, 30.07.2003
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� A relevância teórica (e prática) da produção social da diferenciação dos níveis de sociabilidade é tratada num capítulo específico em Dores (2006).


� Uma pessoa de família residente em Londres contou a perplexidade com que recebeu a acusação de ser pedófila por parte de uma criança com quem se meteu no jardim, a pensar no seu próprio desejo de ser mãe. As crianças que são ensinadas a defenderem-se dos abusadores podem assumir, como o faz a sociedade, uma posição paranóica e persecutória, que de resto as próprias instituições também protagonizam, cf. Wacquant (sd).


� Diz-se o mesmo quando o vulgo afirma que apenas uma pequena percentagem do cérebro humano está activo, isto é, as possibilidades de desenvolvimento sócio-cognitivas descritas, entre outros, por Conte na lei dos Três Estados, que foram capazes de nos produzir caixas cranianas enormes, serão também capazes, no futuro, de produzir outros prodígios. É a própria realização dessas potencialidades que as ciências desenvolvem de forma surpreendente, especialmente para os cientistas, e para os que estejam de espírito aberto a tal potencialidade, que não é só mística, utópica, ficcional. É também o próprio motor e combustível da racionalidade. 


� Sobre a importância prática existencial do tema ler o best seller de Bettelheim (2003).


� Entregamos simbólica e praticamente a nossa quota de responsabilidade universal pela miséria humana, procurando assim escondê-la de nós próprios, para que a vida seja possível de ser continuada tal como está a ser vivida – que é a maneira que imediatamente é possível, como nos ensinou Durkheim quando identificou a radicalidade da coerção social na vida individual.


� Sobre o escorregamento conjuntural do significado de sociedade, utilizando a ambiguidade semântica, ler Young (1999).


� Sobre o processo expiatório actual, centrado na sociedade da única super-potência, ler Wacquant (2000).


� Não foi por acaso que o líder gay que se juntou ao movimento de cidadania de aprofundamento e reflexão sobre a denúncia escandalosa foi, durante esse período (não antes), ameaçado de morte por grupos nazis.


� A discussão centrou-se principalmente na potencialidade da criança para mentir, para forjar (conscientemente ou não) falsas memórias e testemunhos, polarizando os partidos geminados em torno do processo judicial.


� Surgiram argumentos de um radicalismo serôdio (como os de “risco de fascisação do regime político”) na boca de gente caracterizada pela defesa optimista (eventualmente forçada pela conveniência do oportunismo politico normal nas instituições modernas) das potencialidades nacionais.


� Tal caminho pode ser concebido espontaneamente por movimentos sociais convergentes nestes objectivos parciais ou planeadamente através de intervenções de ordem política, corporativa, cultural, moral, religiosa ou outras ou, mais provavelmente, pela conjugação contraditória, conflitual e tortuosa de esses dois tipos de factores em processos que podem aparecer ao observador como harmónicos, mas são de facto, sintonizados.


� No contexto da análise aqui avançada, a tematização da violência (fora da análise económica social objectiva) é socialmente realizada no plano jurídico, radicalmente diferenciado do plano sócio-económico pela modernidade. O que causa problemas levantados classicamente por John Rawls (1993).


� Elias (1990/1939) refere-se ao resultado emocional destes processos, que é a elevação dos níveis de repugnância social face à violência. O que não consegue identificar é que tal fenómeno não se resulta só de uma incorporação genética ou culturalmente adquirida na evolução, mas também (principalmente?) o resultado neuro-biológico do agravamento dos níveis de violência social a que os modernos estão sujeitos. 


� O trabalho sociológico de conjugação entre as teses originariamente polemicamente contraditórias de Marx e Max Weber, só é possível depois da equalização desses trabalhos entre si – cf. o mecanismo do bode expiatório descrito por Girard – através de um processo sacrificial em que ambas as partes acordam apagar das respectivas memórias as violências originais entre ambos, atribuídas ao próprio processo revolucionário que funda a sociologia e o transforma é ídolo inerte e metafísico. 


� Recorde-se que a noção de “olho por olho, dente por dente”, simbolicamente identificada pela teoria liberal da justiça com a barbárie, seria actualmente um avanço, caso fosse respeitada como critério moral, face ao reconhecimento internacional do direito (?) do exercício alargado e sem limites da retaliação e da vingança, tanto a nível interno (cf. as práticas de criminalização e encarceramento) como externo dos Estados (cf. estado de guerra e insegurança, justificado e induzido também ao mais alto nível dos poderes globais). 


� Em “Conversas no Café Luso”, www.portugal-linha.pt/cafeluso/, 10/12/2002.


� Em “Richard Webster.net”, www.richardwebster.net/print/xportuguesekincorax.htm, 30.07.2003.


� “Acreditamos que a manifestação recente de alguns alunos da Casa Pia seja pura e genuína.” versus “caça às bruxas”.


� São “(…) objecto de estratégias de inculcação (…) outros grupos sociais (…) – nomeadamente as classes populares, pobres (…)” Almeida e outros (1999:95).


� “L´adulte qui scandalise un enfant risque de l´enfermer à jamais dans le cercle toujours plus étroit du modèle et de l´obstacle mimétique. L´obstacle c´est la fermeture et elle s´opose à l´ouverture de l´accueil (...) » Girard 1978:542.





